
São Paulo | Quarta-feira, 29 de agosto de 2018 | Valor | E11

Leaseplan Arrendamento Mercantil S.A.
CNPJ nº 04.836.002/0001-76

www.leaseplan.com.brAny car, Anytime,
Anywhere.

Mensagem da Administração

Atendendo às disposições legais e estatutárias, a LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. (LeasePlan) submete à
apreciação de V.S.as o Balanço Patrimonial e as respectivas Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio
Líquido e das Demonstrações dos Fluxos de Caixa correspondentes aos semestres findos em 30 de junho de 2018 e
2017.

Líder mundial em Carro como Serviço (Car-as-a-Service), a LeasePlan é uma empresa de origem holandesa que
gerencia uma frota de mais de 1,8 milhão de veículos nos 32 países onde atua. Com mais de 50 anos de experiência
como líder mundial e prestes a completar 20 anos no Brasil, temos muito orgulho em apresentar nossos resultados do
primeiro semestre de 2018.

A primeira metade de 2018 foi marcada por um cenário macroeconômico adverso com desafios para retomada do
crescimento em diversos setores da economia e bastante impactada pela paralização dos caminhoneiros.

Apesar do cenário desafiador, demonstramos a resiliência e solidez do nosso negócio e colhemos resultados
significativos para nossa operação no Brasil traduzidos no crescimento de 10% da receita de operações de
arrendamento e de 19% de nossa frota em relação ao semestre anterior (junho de 2017). Estes resultados demonstram
a força da estratégia da LeasePlan e o impacto positivo do nosso programa global de excelência Operacional
denominado Power of One LeasePlan. Através do Power Of One LeasePlan, além de nos beneficiarmos de nossa escala
global, compartilhamos oportunidades de negócios e boas práticas entre todas as nossas unidades no mundo criando
um modelo operacional integrado, ainda mais sustentável e competitivo.

Seguimos 2018 com foco na nossa estratégia global de liderar a tendência na qual as pessoas passam de proprietários
dos veículos a usuários. Nossa missão é prover What´s next (o que está por vir) em soluções de mobilidade, oferecendo
any car, anytime, anywhere (qualquer carro, a qualquer hora, em qualquer lugar) assim, nossos clientes podem focar
no que é mais importante para eles. Para isso, ampliamos as nossas equipes e trouxemos profissionais experientes do
mercado, estamos investindo para melhorar a qualidade no atendimento ao cliente, incrementando as nossas
plataformas digitais, mas, ao mesmo tempo, continuamos com o olhar individualizado às necessidades das empresas
às quais prestamos serviços.

Orgulhamo-nos de ter na LeasePlan uma sólida estrutura de Governança Corporativa, assegurando que a gestão da
empresa esteja sempre alinhada aos objetivos estratégicos globais e garantindo o desempenho e a geração de valor
no longo prazo. Dedicamo-nos a assegurar que todos os nossos colaboradores e parceiros sigam os mais elevados
padrões de ética, compliance e pautem suas decisões de acordo com nosso Código de Conduta e com as nossas
políticas. Atuamos dentro de um rigoroso padrão ético e de cumprimento regulatório, com baixa volatilidade e elevados
padrões de gerenciamento de Riscos. Para tanto, visando garantir solidez e disponibilidade de capital para suportar o
desenvolvimento dos nossos negócios, os níveis de capital regulatório foram mantidos acima do requerido pelo Banco
Central do Brasil e em junho de 2018, nosso índice de Basiléia encerrou em 19,61%.

Os resultados positivos alcançados no primeiro semestre 2018 e o suporte aos nossos planos ambiciosos não seriam
possíveis sem a expertise e a paixão dos nossos colaboradores que fazem da LeasePlan um ótimo lugar para trabalhar.
Por fim, agradecemos a confiança dos nossos acionistas, fornecedores parceiros de negócios e principalmente aos
nossos clientes pela parceria e confiança.

ATIVO Nota Jun/2018 Jun/2017
Ativo Circulante 82.907 55.568

Disponibilidades 3.129 3.873
Operações de arrendamento mercantil 4 12.813 7.674

Arrendamentos operacionais a receber - setor privado 4.(a)/4.(a).II 158.917 137.291
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil 4.(a)/4.(a).II (146.022) (129.139)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4.(a)/4.(a).I (82) (478)

Outros créditos 12.599 5.457
Diversos 5.(a) 13.043 6.695
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa 4.(b) (444) (1.238)

Outros valores e bens 5.(b) 54.366 38.564
Bens não de uso próprio 32.154 21.350
Despesas antecipadas 22.212 17.214

Ativo realizável a longo prazo 412.745 325.964
Operações de arrendamento mercantil - -

Arrendamentos operacionais a receber - setor privado 126.250 114.700
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil (126.250) (114.700)

Permanente 412.745 325.964
Imobilizado de uso 6.(a) 1.458 2.050

Outras imobilizações de uso 2.590 2.676
Depreciações acumuladas (1.132) (626)

Intangível 6.(b) 19 63
Imobilizado de arrendamento mercantil 6.(c) 411.268 323.851

Bens arrendados 488.910 396.579
Impairment (499) (435)
Depreciações acumuladas (77.143) (72.293)

TOTAL DO ATIVO 495.652 381.532

PASSIVO Nota Jun/2018 Jun/2017
Passivo Circulante 202.999 193.178

Obrigações por empréstimos 7 116.750 122.121
Empréstimos no país 116.750 122.121

Outras obrigações 86.249 71.057
Fiscais e previdenciárias 9.(d) 10.100 6.322
Diversas 5.(c) 76.149 64.735

Passivo exigível a longo prazo 179.887 90.746
Obrigações por empréstimos 7 179.887 90.746

Empréstimos no país 179.887 90.746
Patrimônio líquido 112.767 97.608

Capital Social 91.561 91.561
País 10 72 72
Exterior 10 91.489 91.489

Reserva Legal 928 -
Resultados acumulados 20.278 6.047

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 495.652 381.532

Junho Junho
Nota 2018 2017

Receitas da intermediação financeira 98.384 95.475
Operações de arrendamento mercantil 4.(c) 89.102 80.828
Receita na finalização de contratos 4.(c) 9.282 14.647

Despesas da intermediação financeira (66.973) (65.559)
Operações de captações no mercado 7 (13.562) (14.979)
Operações de arrendamento mercantil 4.(c) (53.491) (50.332)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4.(a).I/4.(b) 80 (248)

Resultado bruto da intermediação financeira 31.411 29.916
Outras receitas (despesas) Operacionais (14.119) (12.836)

Receitas de prestação de serviços 1.945 1.880
Receitas de aplicações financeiras 67 146
Despesas de pessoal 5.(d) (10.250) (9.097)
Outras despesas administrativas 5.(e) (6.292) (3.653)
Despesas tributárias 9.(c) (1.741) (1.656)
Outras receitas operacionais 5.(f) 2.927 1.111
Outras despesas operacionais 5.(f) (775) (1.567)

Resultado Operacional 17.292 17.080
Resultado antes da Tributação sobre o lucro 17.292 17.080
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro 9.(a) (9.127) (5.525)

Provisão para Imposto de Renda (5.065) (1.752)
Provisão para Contribuição Social (4.062) (3.773)

Lucro líquido do semestre 8.165 11.555
Quantidade de ações 9.156.107 9.156.107
Lucro por ação - R$ 0,89 1,26

Capiiitttal Reserva Reserva ucros/(Prejuízos)
sooocia Leggal de lucro Acumulados Total

Saldos em 31.12.2016 9991.56 - - ((5.508)) 6.053
Lucro Líquido do semestre - - - 11.555 1.555
Constituição da Reserva Legal - - - - -
Saldos em 31.12.2016 91. 1 - 6.047 97.608
Saldos em 1º.07.2017 91. 61 - 6.057 97.618
Lucro Líquido do exercíciioo - - - 6.984 6.984
Constituição da Reservva Legal - - 9 8 ((928)) -
Saldos em 31.12.22017 9 .561 - 8 12.11 104.602
Lucro Líquido do ssemestre - - - 88.1166 88.116655
Constituição daa Reserva Legal - - - - -
Saldos em 30.06.2018 1.561 - 928 20.2 8 112.767

Junho Junho
2018 2017

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) liquido do período 8.165 11.555
Ajustes por:
Depreciação e amortização 24.338 22.581
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (80) 248
Provisão para contingências cíveis, fiscais e trabalhistas 139 1.052
Despesas de juros 13.562 17.406
Lucro líquido ajustado 46.124 52.842
(Aumento) redução em ativos operacionais (73.854) (33.394)
Operações de arrendamento mercantil (5.636) 647
Outros créditos (5.171) 5888666
Outros valores e bens 1.580 (1...33369)
Aquisição de imobilizado de arrendamento (111.372) (((888666.049)
Alienação de imobilizado de arrendamento 46.745 52.791
Aumento (redução) em passivos operacionais (12.018))))) ((5.271))
Outras obrigações (10.1444444) (2.359)
Imposto de renda e contribuição social a recolher (1...88874)) ((2.912))
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades operacionais (3999.747) 14.177
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado de uso e intangível (3.877) (2.038)
Alienação de imobilizado de uso e intangível 3.845 169
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades de investimmmento (32) (1.869)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Juros pagos (13.416) (11.694)
Empréstimos captações 143.000 57.500
Empréstimos amortizações de principal (98.500) (58.000
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades ddde financiame os 31.084 ((12.19 )
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixxxa ((8.696)) 1
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.825 3.7 9
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 3.129 3. 3
Aumento (redução) do caixa e equivalentesss ddde caixa ((8.696)) 14

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. (Instituição) faz parte de uma empresa de gerenciamento de
frotas de origem holandesa com mais de 50 anos de liderança no setor e presente em 32 países.
A Instituição é uma subsidiária da LeasePlan Corporation N.V., com sede na Holanda, e da Lease Plan
Brasil Ltda. com sede na Alameda Rio Negro, 500 Barueri. A Instituição foi constituída em 5/07/2001 e
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil em 5/10/2001. Iniciou suas operações de
Arrendamento Mercantil no primeiro semestre de 2002. A principal atividade da empresa é a gestão de
frotas multimarcas para empresas através da modalidade “Leasing Operacional”. A gestão engloba a
compra dos veículos, o Leasing operacional, os serviços de manutenção e reparos prestados através da
rede de fornecedores selecionados pela LeasePlan, a administração dos custos inerentes aos veículos,
consultoria e suporte na seleção e política de frotas, relatórios e atendimento aos gestores de frota e
condutores além da venda do veículo objeto de arrendamento. A empresa busca consolidar sua
presença no mercado brasileiro, oferecendo produtos inovadores e serviços de alta qualidade para
satisfazer as necessidades de seus clientes, facilitando assim o gerenciamento de suas frotas.

2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações,
incluindo as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638, de 28.12.2007 e 11.941 de 27.05.2009, em
consonância com os normativos do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil
(BACEN). Foram adotados para fins de divulgação os pronunciamentos, as orientações e as
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) relacionados ao processo de
convergência contábil internaaaccciiiooonnnaaalll, ooosss qqquuuaaaiiisss sssããão aplicáveis às sociedades de arrendamento mercantil
somente quando aproovvvaaadddas pelo BACEN. As Demooonnnsstrações Contábeis da LeasePlan Arrendamento
Mercantil S.A. foramm ovadas pela Diretoria em 29 de aaagggosto de 2018.

3. DESCRIÇÃO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Moeda ffuncional e de apresentação: As informações finaaannnceiras estão apresentadas em Reais,
que é a mmooeda funcional da Instituição. a) Caixa e Equivalentes ddde Caixa: Para fins de demonstrações
dos fluxo de caixa, estão inclusos caixa e contas correntes emmm bancos (considerados na rubrica
Disponniibilidades e eiros com prazo original igual ouuu inferior a noventa dias com risco
insignnificante de mudança de valor. Estes rec dos pela IIInstituição para gerenciamento de
seu compromissos de curto prazo. b) Operações de Arren amento Mercantil: A carteira de
A damento Mercantil Operacional é constituída por contratos celebrrrados ao amparo da Portaria nº

do Ministério da Fazenda e da Resolução nº 2.309/96 do Conseeelho Monetário Nacional (CMN)
bi za com as normas estabelecidas pelo Bancooo Central do Brasil (BACEN),

descrito a seguir: i. Arren cionais a Recebeeer: Refletem o valor presente
aprestações a receber, atualizado de acordo co e critérios estabelecidos

ente. ii. Rendas a apropriar de Arrendamento Mercantil Opeeeracional: Representam a
a do valor das contraprestações a receber, sendo apropriadas ao resultado quando da

contratuais. iii. Imobilizado de Arrendamento MMMercantil Operacional:
oo custo de aqu s ç , respectivas depreciações acummmuladas. A depreciaçãooo
oo prazo dos contratos de Arrendamento nal e bbbaseada na estimatttiiivvva
eercado dos respectivos bens ao final do contrato. c) Per aaas Estimadas pppara
ees de Arrendamento Mercantil Operacional de Liquuuiiidação Duvvviiidosa:
bbase na análise dos riscos de realização das contraprestaçõõões, em mmmontant
nnte pe a ara cobertura de eventuais perdas e atennndendo as nor s
RReesolução n° 2.682/99 do on Nacional (CMN). As oooperaçõ

nntil Operacional são classificadas de acordo com o u g daaa Admini ra o
oo, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiênncia pas da os
eellação à operação, aos clientes e seus setores de atividadess, não se l it do à

. bilizado de Uso: O Imobilizado de Uso correesponde aos di eitos e
sss à manutenção as es o racionais da Instittuuição. A dezembro de
dooos pelo custo de aquisição, deduzido da preciação u amortização

açãoo e amortização foram calculadas pelo método lliinear co base na vida útil-
60 meeses para móveis, utensílios e instalações; ee 48 meses para equipamentos

comunica ão. A partir de Janeiro de 2017, atenddendo à soluçã nº 4.535, de
vos imobilizaados s o r lo valor de ccusto, qu ompre de o preço d

nstrução à visttaa, acrescido de eventuais impostos de i ortação impostos n
bre a compra, demmais custos diretamente atribuíívveis nece rios para olocar o ativo o

ão para o seu funcionnamento, e estimativa iniciaall dos cust de desmo agem e remo ão
e restauração do local e ue está localizado. AAdicional nte, a depreci ção corresp nde

epreciável dividido pela vidda útil o a , lada de fo a linear, a par r do moment em
m estiver disponível para usoo, e reconhecida mmeensalment em contrapartid à conta esp ífica

pesa operacional. Considera-see vida útil, o perrííodo de te po durante o qual instituição spera
ar o ativo. Os bens adquiridos para constituir coontratos d rrendamento Merc ntil Operacio al são

oonhecidos no balanço sobre a ruubrica Immobilizado e Arrendamento M cantil Oper cional.
) Intangível: O Intangível corresponde aa s dirrreeitos adqui os que tenham por ob to bens inc rpóreos

destinados à manutenção das atividades opperacionais a Instituição, de acordo com a Reso ução nº
3.642/08, do Conselho Monetário Nacionnnal (CMN São demonstrados pelo custo de quisição
deduzido da amortização acumulada. A amorrrtização calculada pelo método line r pelo perío o de vid
útil-econômica de 36 meses. f) Avaliação do lor Recuperável dos Ativ (Impair ent)): O
bens do Imobilizado de Uso e de Arrendamentoooo ercantil Operacional, bem com os demais ativos n
circulantes, são submetidos anualmente ao testttt de valor recuperável de ativos. uando ho ver perd ,
decorrente das situações em que o valor recuperrrr vel do ativo for menor que o se valor con bil, o at o
será reduzido ao seu valor recuperável por meio de uma perda estimada, recon ecida no r sultado o
período sobre a rubrica Impairment. g) Ativos e Passivos Contingentes e Obrigaç s Lega s,
Fiscais e Previdenciárias: O reconhecimento, mm o e divulgação os ativos e passi s
contingentes, e das obrigações legais é realizado de acordo co a Resolução nº .823/09, do Cons ho
Monetário Nacional (CMN), e Carta Circular nº 3.429/10 d Ban Central do Br sil (BACE ), confo me
descrito a seguir: - Ativos Contingentes: não são reconh ci s, exceto qu ndo da xistênci de
evidências que assegurem com elevado grau de confiabilidade a realização (c mo deci ões judi iai
favoráveis transitadas em julgado, confirmação da capacidade de sua recupera ão por re ebimento ou
compensação com outro exigível). - Passivos Contingentes: decorrem basicamentte de processos
judiciais e administrativos, inerentes ao curso normal dos negócios, movidos através de ações cíveis,
trabalhistas ou de natureza fiscal. Essas contingências são avaliadas por nossos assessores legais e sua
classificação leva em consideração a probabilidade da exigência de recursos financeiros para liquidá-
las além da segurança com que o montante possa ser estimado. - Obrigações Legais: Decorrem de
exigíveis relativos às obrigações tributárias, cuja legalidade ou constitucionalidade é objeto de
contestação judicial, são registradas pelo valor integral em discussão e atualizados de acordo com a
regulamentação vigente. h) Tributos: Calculados às alíquotas abaixo, consideram, para efeito das
respectivas bases de cálculo, a legislação vigente pertinente a cada tributo.
Imposto de Renda 15,00%
Adicional de Imposto de Renda 10,00%
Contribuição Social (a) 20,00%
PIS 0,65%
COFINS 4,00%
ISS (b) 2,00%
(a) A Lei nº 13.169, de 06.10.2015, alterou temporariamente a alíquota de Contribuição Social aplicável
às instituições financeiras e assemelhadas, de 15% para 20% no período compreendido entre
01.09.2015 a 31.12.2018.A partir de 01.01.2019, a alíquota aplicável volta a ser de 15%. (b) Considera
a alíquota da cidade de Barueri - SP.
i) Apuração do Resultado: Em conformidade com o regime de competência, as despesas e receitas são
reconhecidas na apuração de resultado do período a que pertencem. As operações com taxas prefixadas
são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são
apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza
financeira são contabilizadas pelo critério “pro-rata” dia e calculadas com base no método exponencial.
As operações pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço. j) Estimativas contábeis: Na
preparação das Demonstrações Contábeis são adotadas premissas para o reconhecimento das estimativas
para registro de certos ativos, passivos e outras operações como: perdas estimadas para contraprestações
de arrendamentos operacionais de liquidação duvidosa, depreciação do ativo imobilizado de uso, provisões
para contingências e avaliação de valor recuperável dos ativos (Impairment). A liquidação das operações
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos reconhecidos nas presentes
demonstrações, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.

4. OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL OPERACIONAL
a) Composição da Carteira e Perdas estimadas para Contraprestações de Arrendamento
Mercantil Operacional de Liquidação Duvidosa distribuídas pelos Níveis de Risco:

Dias em % Provisão Carteira Provisão
Nível de risco atraso mínima requerida 30.06.2018 30.06.2017 30.06.2018 30.06.2017
AA - 0% 4.513 1.298 - -
A 14 0,5% 5.985 5.359 30 27
B 30 1% 1.246 223 12 2
C 60 3% 1.120 566 34 17
D 90 10% 20 189 2 19
E 120 30% 7 9 2 3
F 150 50% 4 196 2 98
G 180 70% - - - -
H > 180 100% - 312 - 312
Total 12.895 8.152 82 478
I. Movimentação da Perda estimada para Contraprestações de Arrendamento Mercantil
Operacional de Liquidação Duvidosa

30.06.2018 30.06.2017
Saldo no início do período 224 191
Constituição de provisão 54 298
Reversão de provisão (196) (11)
Saldo no final do período 82 478

II. Composição da Carteira de Arrendamento Mercantil Operacional por Setor de Atividade:
Setor Privado 30.06.2018 % 30.06.2017 %

Pessoa Jurídica
Indústria 10.879 84,36% 7.563 92,77%

Mineração 197 1,53% 140 1,72%
Tecnologia 571 4,43% - 0,00%
Outras indústrias 1.880 14,58% 616 7,56%
Engenharia 462 3,59% - 0,00%
Automotiva 13 0,10% 501 6,15%
Alimentação 535 4,15% 1.056 12,95%
Elétrica 468 3,63% 581 7,13%
Química 5.904 45,78% 4.341 53,25%
Telecomunicação 848 6,58% 328 4,02%

Serviços e outros 1.026 7,95% 419 5,14%
Comércio 991 7,68% 170 2,09%

Total 12.895 0% 8. 2 100%
b) Movimentação da Perda Estimada em Outros Cré itos d iquid ão Du osa:

0.06. 8 .06.20
Saldo no início do período 382 1. 7

Constituição de provisão 222 128
Reversão de provisão (16 (167)

Saldo no final do período 4 1.23
c) Receitas e Despesas de Arrendamento Merc til Op ciona 30.06 18 .06.2 7

Rendas de Arrendamento Mercantil 9.102 8 . 28
Receitas na Finalização de Contrratos de Arrend ento (a) 9.28 .647

Total das Receitas de Arrennddamento Mer til 98. 95.47
Despesas com Bens Arrenddados

Depreciação ( .025) (22. 8)
Manutenção 2.024 (1 .494)
IPVA e Despachantees (8.8 ) 8.294)
Seguros (b) (5. 4) (4.709)

Despesas com Veeículo ubstit o .087) (893)
Outras Despessaas de enda n Mer ntil (c) 1.776) (3.674)

Total das Desspes e Arr da e o Merc til (53.49 (50.332)
(a) Referem-sse a r tas ap adas venda s bens rrenda s, bem omo m as em decorrência
do descummprim de co ratos e rrend ento eracion . (b) As spesas seguros referem-se
a prêmiiiooos pa s segu dora rela ivos danos óprios, rceiros assist cia 24 horas. (c) Refere-
se, mmmaaajorita ente a rovis sob receit apura s na v da dos ens arrendados que, por
acooorrrdos c tuais, rão p cial n com tilhada om os rrendat ios, custos com assistência
222444 hora ustos d vistori veic r.
d) O ões re goci as, cup rad e bai das p ra prej ízo: Não ocorreram operações
rene adas, re perad e bai adas ra ejuízo n semes es findo . 18 e 30.06.2017.

5. DETALHAMENTO DE CONTAS
utros C ditos: 30.06.2018 30.06.2017

rviços a ceber ( 3.091 2.956
epasses e Desp as (b) . 1.479

Tributos Compe sar (c) 6.092
Adianta entos orne dore 471 483
Depós s Judi ais 378 112
Sinist os a rec ber 785 407
Outros 3 347
Di rsos 13.043 6.695
O tros Créditos e Liquidação Duvidosa (d) (444)) ((1.238)
otal de Outros rédit s Div rsos 12.599 5.457
) Refer -se repas s de serviç s prest m conjunto com as erações de Arrenddamento

Mercan l Operacional já fatu dos a s client s. (b) e m-se a despesas com veícu os arr a
serem eembol adas elos cl entes onforme r isto em rato. (c) Referem-se a impostos (IR, CSLL,
PIS e OFINS) a sere com ensad futura nt (d) Composto p erdas estimadas de créditos de
liqui ção du idoso sobre alores e Serviç s a ber e Repasses esas para cobertura de
eve uais p das n realiza ão.
b) utros alore e Ben : 30/06/18
Veí ulos p ndente de en rega (a) 18.510 17.877
V ulos ponív is para enda (b) 13.644 3.473
O tros ve ulos estoque - -

ens nã de u próp io 32.15 1. 000
espes s ant ipada (c) 22.212 17.22214
otal d Outro valore e bens 54.366 3888.55564

a) Refe m-se a veículos adquiridos para fins de arrendamento mercantil operac l que aaaiiiinnndda nãão
foram ntregu s aos seu arrendatários. (b) Composto p veículos em processo de ven orriundos do
Imobili ado d Arrend mento Mercantil Operacional ndo da terminação doo contratos.
(c) Co espond m, majori ariamente, aos valores pagos antecip ente de seguros ee i posto sobre
propri dade d veículos automotores (IPVA) de veículos arrenda o , uais sãão ap opriados ao
result do prop rcionalmente ao período a incorrer destas esas.
c) O ras Ob gações - Diversas: 30.06.2018 0.06.2017
Prov são para es esas com frota de arrendamento (a) 58.998 48.805
Outr s contas pagar - fornecedores (b) 10.829 9.869
Prov são para contingências (c) 4.356 4.181
Prov são para despesas de pessoal 1.966 1.880
Tot l Out as Obrigações Diversas 76.149 64.735
(a) C rrespondem às provisões para futuros desembolsos co manu enção, pneus seguros, IPVA,
assistência 24 horas, entre outros custos relacionados aos veículos rrendados; (b) Correspondem,
majoritariamente, a valores a pagar às concessionárias decorrentes de aquisição de veículos; (c)

Vide nota 8b.
d) Despesas de Pessoal: 30.06.201 30.06.2017

Proventos (6.42 (6.171)
Encargos sociais (1.85 ) (1.198)
Benefícios (1.97 ) (1.728)

Total das Despesas de Pessoal (10.25 ) (9.097)
e) Outras Despesas Administrativas: 30.06.2018 30.06.2017

Despesas de serviços técnicos especializados (2.98 ) (894)
Despesas de depreciação - bens de uso próprio (31 ) (312)
Despesas de serviços de TI (1 7) (181)
Despesas de serviços de terceiros (1.0 5) (628)
Despesas de viagem (1 4) (82)
Despesas de comunicação (1 5) (246
Despesas de transporte ( 1) (116
Despesas de equipamento e manutenção 5) (71
Despesas de aluguel ( 67) (390
Despesas de escritório e predial (a) ( 87) (440
Outras Despesas Administrativas (b) (55887)) ((29 )

Total de outras despesas administrativas (6.292)) ((3.65 ))
(a) Referem-se a despesas com materiais de escritório, água, luz, telefonia, entre ouutros cu tos
relacionados ao funcionamento da sede da LeasePlan. (b) Refere-se a despesas com eventos, mark t ng,
ações filantrópicas, entre outras despesas.
f) Outras Receitas e Despesas Operacionais: 30.06.2018 30.06.2017

Receita de bônus (a) 192 76
Receita de avarias (b) 1.446 1.224
Outras Receitas Operacionais (c) 1.289 (189)

Total de outras receitas operacionais 2.927 1.111
Descontos concedidos (443) (466)
Provisões Judiciais (d) (287) (1.052)
Outros (e) (45) (49)

Total de outras despesas operacionais (775) (1.567)
(a) Refere-se à bonificação concedida por concessionárias decorrentes do volume de contratos de
aquisição e manutenção de veículos contratados pela LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. A partir
de janeiro de 2013 a Lease Plan Brasil Ltda. passou a realizar a Intermediação Operacional entre as
concessionárias e a LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. (b) Refere-se à recuperação de custos de
avarias cobrados na terminação dos contratos de Arrendamento Mercantil Operacional. (c) Referem-se,
majoritariamente, a provisões a acertos contratuais por quilometragem excedente ou aquém esperado.
(d) Referem-se, majoritariamente, a provisões de ações cíveis, trabalhistas e fiscais. (e) Referem-se,
majoritariamente, a reversão de bônus e pagamento de comissões e despesas.

6. ATIVO NÃO CIRCULANTE
a) Imobilizado de Uso: Imobilizado de uso Móveis Veículos -
Custo Instalações e equipamentos de uso (a) administração Total

Saldo em 31.12.2017 336 267 2.047 2.650
Aquisições - 17 3.856 3.873
Baixas - - (3.933) (3.933)

Saldo em 30.06.2018 336 284 1.970 2.590
Depreciação

Saldo em 31.12.2017 (206) (237) (487) (930)
Despesa de Depreciação (24) (21) (245) (290)
Baixas - - 89 89

Saldo em 30.06.2018 (230) (258) (643) (1.132)
Valor Contábil

Saldo em 30.06.2018 106 26 1.327 1.458
Saldo em 31.12.2017 130 30 1.560 1.720

(a) Inclui Móveis e Utensílios, Equipamentos de Telecomunicação e Computadores.

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Relatório da Administração

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DEMONSTRAÇÕES DE FLUXO DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)

10. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) OO Cap al social é representado or 9.156.106.923 açõe ordinárias sem valor no inal, totalmente
ssuubscrit e integralizado, compost como segue:
Acioni a Qu ntidade de açções alor Sede
Lease an Corporation N.V. 9.148.948.356 .489 Holanda
Lease lan Brasil Ltda. 7.158.567 72 Brasil
Total 9.156.106.923 1.561
Adici nalmente, os acionistas municaram à Instituiçã a decisão de renunciar s dividendos de 1%
do lu ro líquido do semestre ntido a destinar-se a re ção do prejuízo acumul o. b) A reserva legal
foi nstituída de acordo com o percentual de 5% conf rme disposto na Lei 6.4 4/76.

11. PARTES RELACIONADAS
A nstituição define como p rttes relacionadas os Ad inistradores, seus familia s próximos, parentes e
e presas do grupo. a) Re uneração do Pessoal- have: Ao pessoal-chave é atribuída remuneração

ual compatível com os p rões de mercado, e não h distinção para os benefíc s concedidos aos demais
olaboradores. A remuner ão do pessoal-chave da dministração, constituído or diretores e gerentes da
nstituição, para o sem tre findo em 30.06.20 8 foi de R$ 3.790 (R 2.281 em 30.06.2017).
b) Transações com P ttes Relacionadas: As perações com parttes rel cionadas da Instituição são
realizadas no curso nor al dos negócios, e env vem operações não rela vas a atividade principal da
LeasePlan. São gerenci as a nível global por enti des designadas para tal ue até dezembro de 2017 era
gerenciada pela Lease an Supply Services e a p ttir de janeiro de 2018 foi lterada pela LeasePlan Global
Procurement e CarNe , sendo referentes a bôn s por metas atingidas c fornecedores internacionais.
O bônus a receber de arttes relacionada para o xercício findo em 30.06. 018 foi de R$ 363 (R$ 346 em
30.06.2017), e está gistrado no grupo de Ou os Créditos no Ativo Circu nte.

12. LIMITES OPERACIONAIS
Apresentamos a ixo os principais indi adores em 30.06.201 e 2017, obtidos cooonnnforme
regulamentação e vigor:

30.06.2018 3300.06.2017
Índice de Basilei 19,61% 21,55%
Patrimônio de R ferência 112.7499 97.557
A Administraçã julga adequado o atual nível do índice de Basile , levando em ccoonsideração que os
mesmos supe os níveis mínimos exigi os:
Marggem sob e Reqquerimentos Limiitte Exigido Margem
Capital Princi al 4,50% 15,11%
Nível I 6,00% 13,61%
PR 8,63% 10,98%
PR + Adici al de Capital (Fixo) 10,50% 9,11%

13. GESTÃO DE RISCOS
A gestão os riscos pela LeasePla está pautada nas melh rrees práticas de mercado, em linha com a
normatiz ão do Banco Central d Brasil e com as regulammentações da matriz na Holanda (LeasePlan
Corporat n N.V.), sujeita à regulam ntação do Banco Centraall Holandês (De Nederlandsche Bank) e com base
na utili ção do modelo de gere iamento do Commiitttttee of Sponsoring Organizations of the Treadway
Commi sion (COSO) e o modelo as três linhas de DDeefesa para Instituições Financeiras. Os processos de
gestão de risco permeiam toda Instituição e visaam identificar e medir os riscos de natureza interna ou
exter que possam afetar a n ssa estratégia,, iimpactando resultados, liquidez capital ou reputação da
empr sa. O processo de gere ciamento do rriisco conta com sistemas proprietários para assegurar um
cont le centralizado, comitês ra definiçããoo de metas e limites, além de revisões periódicas independentes
visa do assegurar o cumprim nto das ppolíticas e procedimentos estabelecidos localmente e pela Matriz.
a) isco Operacional: Risc Operacciioonal é definido como a possibilidade de perdas resultantes de falha,
de iciência ou inadequação d proceessos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. A gestão de
ri os operacionais feita pel LeaassePlan tem como objetivo avaliar, mensurar e monitorar os eventos com a
fi alidade de evitar ou ma teerr as perdas e riscos dentro dos limites estabelecidos além de garantir a

erência às práticas, diretrriizes corporativas e à regulamentação vigente. O processo de controle é feito
través de sistema propprriietário visando garantir que o monitoramento seja feito de forma tempestiva

mensurando e informmaando a administração das informações de risco bem como as eventuais perdas
operacionais e planooss de ação. A estrutura para gestão do risco operacional pela Instituição consiste em: -
Realização de Coommitês de Riscos Operacionais periódicos e fóruns específicos de controles internos e
compliance noss quais periodicamente são apresentados os reportes acerca do monitoramento dos riscos
assim como pplanos de ação e perdas relacionadas. - Monitoramento contínuo e coleta de informações de
eventos qquue causaram algum prejuízo ou perda operacional para a organização, bem como o reporte dos
mesmooss para a alta Administração e a matriz na Holanda. - Identificação de eventos que podem ocasionar
umaa pperda financeira no caso de sua ocorrência e a possibilidade desses eventos acontecerem, bem como
ass causas que motivaram o acontecimento desse evento e os processos aos quais esses eventos estão
rrelacionados. - Revisão e alteração contínua de atividades e processos assim como implementação de
controles para monitoramento de redução de perdas oriundas de risco operacional. b) Risco de Mercado:
Risco de Mercado é definido como sendo a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação
nos valores de mercado de posições detidas por uma instituição financeira. Inclui os riscos das operações
sujeitas à variação cambial, das taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias
(commodities) entre outros índices.A Instituição não possui operações sujeitas a variação cambial, operações
que envolvam ações (suas negociadas em bolsa ou como portfólio para investimento de recursos), operações
com instrumentos financeiros, derivativos e mercadorias com intenção de negociação. Dessa forma, a
Instituição entende que não está sujeita diretamente aos riscos de perdas relacionadas a variação cambial,
renda variável (ações ou commodities) e variação nas cotações de instrumentos financeiros. Em relação a
riscos de mercado com operações inerentes aos negócios, o principal risco mensurado pela Instituição é o
risco de perdas provenientes das operações sujeitas a variações nas taxas de juros. Para o risco de taxa de
Juros a Instituição adota uma análise periódica de Descasamento (ALM), monitorando a exposição dos fluxos
de caixa por fator de risco e datas de vencimento principalmente representadas por operações de captação
de recursos e sua aplicação nos contratos de leasing operacional. O monitoramento é reportado
tempestivamente a alta Administração e a matriz e segue política de operar dentro de limites reduzidos de
descasamento estabelecidos de acordo com normativos institucionais. c) Risco de Crédito: Risco de
Crédito é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo
tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, à desvalorização
de contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação de risco do tomador, à redução de ganhos
ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. A Instituição
possui estrutura e políticas institucionais para gerenciamento de risco de crédito aplicável a subsidiária
brasileira e às demais empresas do grupo. Possui também um sistema proprietário com modelagem
desenvolvida pela sua matriz na Holanda (LeasePlan Corporation N.V.) para estabelecimento, análise e
controle da classificação de clientes (rating interno). Através deste sistema e dos reportes contínuos ao
Comitê de Crédito a posição financeira dos clientes é continuamente monitorada, com o intuito de avaliar e
ajustar, se necessário, o limite de crédito concedido ou identificar fatores que possam indicar que o cliente
possa trazer algum dano à imagem e reputação da Instituição. Para proteger-se de perdas decorrentes das
operações de Arrendamento Mercantil Operacional a LeasePlan considera a classificação do cliente ou grupo
econômico, seu desempenho em relação ao cumprimento das obrigações financeiras e os aspectos
relacionados ao ambiente econômico para definir o nível de provisão adequado. Caso o nível de
provisionamento requerido pelo Banco Central fique abaixo do modelo de perda esperada adotado
internamente, a Instituição pode constituir provisão complementar. d) Risco de Ativo O Risco de Ativo
consiste na possibilidade de ocorrência de perda financeira decorrente da diferença entre o valor estimado e
o valor efetivo de venda de um veículo arrendado, ou a perda financeira relacionada a erros nas estimativas
de despesas relacionadas a um veículo objeto de arrendamento operacional. Tendo como principal atividade
o Arrendamento Mercantil Operacional de veículos, os riscos inerentes a esse tipo de ativo são os mais
relevantes para a LeasePlan no Brasil e no mundo. A estrutura para gestão e controle do risco de Ativo pela
Instituição consiste em: - Comitês de Riscos de Ativos trimestrais compostos por área independente das
áreas de negócio; - Avaliações tempestivas dos valores estimados em comparação com os atuais de
mercado dos veículos arrendados presentes em carteira; - Monitoramento de fatores que podem influenciar
os valores residuais dos veículos arrendados (exemplos: tendência do mercado de veículos usados, alteração
em modelos, pós-venda e atendimento de marcas, entre outros) e avaliação de possíveis impactos
financeiros; - Mensuração e determinação de margens de segurança para precificação de novos contratos;
- Revisão periódica de matrizes utilizadas como base para a composição de preços de contratos; - Aplicação
de mecanismos contratuais de ajuste de valores (de forma preventiva, corretiva ou punitiva) quando
verificados desvios contratuais por parte de clientes durante ou ao encerramento de um contrato de
Arrendamento Mercantil Operacional; - Modelo estatístico para simulação do comportamento dos ativos em
situações atuais de mercado, considerando um determinado horizonte de tempo com objetivo de quantificar
perdas econômicas potenciais. As análises de risco de ativo são realizadas e reportadas a Matriz
trimestralmente, as possíveis exposições contingentes são reconhecidas sob a rubrica Impairment (nota 3.g).

14. EVENTOS SUBSEQUENTES
Até a data final das Demonstrações Financeiras a Instituição não possui nenhum evento subsequente
passível de apresentação.

Fábio dos Santos Costa - Diretor-Presidente Renata Malveira Theil - Diretora Executiva
DIRETORIA CONTADOR

Daniel Novo Rodrigues - CRC 1SP 296652/O-9

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS SEMESTRES FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2018 E 2017 (Em milhares de reais, exceto prejuízo por ação, por lote de mil ações)
Destaques do Período

Aquisição de Veículos Venda de Veículos

43.181

111.372

68.191

2018

Inv. Líquido Inv. Líquido

86.049

52.791

33.258

2017

6.684

7.978
+19%

2017 2018

Frota Ativa

59%

62%

2017 2018

Margem EBITDA

80.828

89.102
+10%

2017 2018

+30%

Receita de Arrendamento

Investimento Líquido - Bens Arrendados

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas e aos Administradores da LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A. Barueri - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da LeasePlan Arrendamento Mercantil S.A.
(Instituição), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2018 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da LeasePlan Arrendamento Mercantil
S.A. em 30 de junho de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - Bacen. Base para opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é

suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as
demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Instituição é responsável
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras,
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração
e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa

realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,

mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. -
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em
continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de agosto de 2018
KPMG Auditores Independentes Carlos Massao Takauthi
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP206103/O-4

b) Intangível: Intangível Software
Custo

Saldo em 31.12.2017 272
Aquisições 4
Baixas -

Saldo em 30.06.2018 276
Depreciação

Saldo em 31.12.2017 (235)
Despesa de Amortização (22)
Baixas -

Saldo em 30.06.2018 (257)
Valor Contábil

Saldo em 30.06.2018 19
Saldo em 31.12.2017 36

c) Imobilizado de arrendamento mercantil: Imobilizado de arrendamento
Custo Veículos

Saldo em 31.12.2017 445.729
Aquisições 111.372

aixas (68.191)
Saldo em 30.06.2018 488.910

Depr iaçççããão
S o em 3331.12.2017 (74.564)

espesa de Depreciação (24.025)
Baixas 21.4466

Saldo em 30.000666.2018 (77.1443))
Redução ao Valooor Recuperável

Saldo em 31.12...2017 (499)
Provisão para Immmpppairment -
Reversões -

Saldo em 30.06.222018 ((499))
Valor Contábil

Saldo em 30.06.200018 411.268
Saldo em 31.12.201117 370.666

d) Redução ao Valorr Recuperável dos Ativos (Impairment): A Admmiinist ção, considerando a
atual conjuntura econômmico-financeira do mercado em que a Instituição eestá in erida, a experiência no
gerenciamento e venddaa de veículos e nos valores de mercado ((respald dos pela tabela FIPE
descontando-se perdas ee gastos históricos) revisa periodicamente oo valor res ual e a vida útil de sua
frota e apura o valor recupperável dos veículos arrendados. Consideerra-se para puração do valor em uso
os valores de venda futurra líquida estimada para cada veículoo somados ao honorários de gestão d
frotas descontados ao valoor presente pela taxa média de cappttação dos emp stimos.

Constitui o Reversão Tota
Saldo em 31.12.2017 ((49 )

ta ão 1º Semestre - - -
Saldo em 3 . . ((4 ))
7. OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS
São representados por contrattos de Cédulaa d Crédito Bancário (CCB) montante de R$ 116.7 0 no

e R$ 179.987 no Exxigível a Lonngo razo ( R$ 122.121 no Cir ulante e R$ 90.746 no igível
a Longo Prazo, re te, em 330.06. 017). Possuem vencim ntos até dezembro de 2 20, e
estão sujeitos a encargos financceiross pré-fix os (taxa média de 10,1 %) e pós-fixados (taxa édia DI
+ 1,50%) às taxas de mercado vviiggentes na ata de contratação.

30.06.2018 30. .2017
r -
Até 90 dias 39.086 13.295
De 91 a 365 dias 30.618 96.321
Acima de 365 dias 130.652 47.670

l de Contratooosss Pré-Fixados 200.356 157.286
Pós-fixa

Até 90 dias 10.132 -
De 91 a 3333666 dias 36.914 12.505
Acima dddde 65 dias 49.235 43.076

dddde C ntratos Pós-Fixados 96.281 55.581
Total de Obrigações Por Emprés imo 296.637 212.867
NNNNo seme re findo em 30.06.2018 Instituição apurou desp sas de obrigações por e préstimos de R$
13.562 ( $ 14.979 em 30.06.2017).

8. ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS, FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS.
A Leas Plan revisa periodicame e suas contingências, le ndo em consideração o arecer dos nossos
asses res jurídicos, caso oco a avaliação de perda d recursos financeiros p a a liquidação das
obrig ões. Os valores das co tingências são quantific dos utilizando-se de mo elos e critérios que
perm am a sua mensuração d forma adequada, apesa da incerteza inerente ao prazos e valores. As
cont gências estão classific as como: Prováveis: o constituídas e recon ecidas integralmente
co passivos contingente no Balanço Patrimonial. Possíveis: são consti ídos e reconhecidos
par ialmente como passivos contingentes no Balanç Patrimonial, de acordo om as estimativas dos
nos os assessores judiciai . Remotas: Não estão conhecidas no Balanço Patrimonial. a) Ativos
Co tingentes: É um ativo ossível que resulta de e ntos passados e cuja e stência será confirmada
apenas pela ocorrência ou não de um ou mais even s futuros incertos não t almente sob controle da
en ade. Não existem ati os contingentes no perí do. b) Passivos Conti gentes: A provisão par
co tingências é estabel ida principalmente, de rocessos administrativ e judiciais inerentes
c rso normal dos nosso negócios e baseadas n opiniões dos nossos as essores jurídicos, todos s

ocessos estão distrib ídos nas seguintes cat orias: Cíveis, Trabalhist e Fiscais Previdenciári s.
s passivos contingen es são provisionados q ando passam a ser cla sificados como provávei e
ossíveis e são quantif ados pela melhor estim iva que permite a mensu ação mais adequada, ap sar
as incertezas inerent s aos prazos ou valores.

30.06.2017 Constituiçção Realiz ção/Reversão 30.06.2 18
ções Cíveis 3.03 634 - 3 7733
ções Trabalhistas 2 48 - 71

Fiscais e Previdenc rias 1.1 2 ((509)) 612
Provisões para ntingências 4.1 1 684 (509) 4.356

31.12.2 7 Constituiçção Rea zaçção/Reversão 330.06.2018
Provável 4. 73 261 (157)) 4.277
Possível 10 9 ((440) 79
Provisões par Contingências .283 270 ((1197) 4.356
i. Ações Cívei : O saldo é composto p r ações de danos morai e materiais. AA apuração é realizada
periodicament , a partir da determinaçã do valor do pedido e da probabilidaadde de perda, que, por sua
vez, é estima conforme as caracterís cas de fato e de direito r lativas ààqquela ação. As provisões são
reconhecidas uando, como resultado e um evento passado, a I stituiçããoo tem uma obrigação presente,
legal ou con rutiva, que pode ser esti ada de modo confiável, e provvável que uma saída de benefícios
econômicos será requerida para liq dar uma obrigação. ii. çõees Fiscais e Previdenciárias: As
contingênci s equivalem ao valor pri ipal dos tributos envolvi oss em discussões fiscais administrativas
ou judiciai , objeto de auto-lançame to ou lançamento de ofíccioo, acrescido de juros e, quando aplicável,
multa e e argos. Tal valor é objeto e provisão contábil, innddependentemente da probabilidade de perda,
pois trat -se de obrigação leg , ou seja, o êxxiitttooo na ação depende de ser reconhecida a
inconstit cionalidade de lei vigente iii. Ações Trabbbaallhhistas: O saldo é composto por processo trabalhista
que, de cordo com os assessore jurídicos dddaa IIInstituição, é considerado como risco de perda possível e/
ouu pprrooovvável. A ação é estimada connnfffooorrrmmme as características de fato e de direito relativas àquela ação.

9. TRIBUTOS
a) Demonstração do cálculo do Imposto de Renda e Contribuição Social:

30.06.2018 30.06.2017
Resultado contábil antes do IR e da CS 17.292 17.080

Imposto de Renda e Contribuição Social às alíquotas vigentes (7.769) (7.686)
Acréscimos/Decréscimos decorrentes de:

Adições temporárias (a) (1.624) (669)
Despesas indedutíveis (15) (12)
Exclusões temporárias (b) 127 468
Reversão de crédito tributário 155 2.372

(=) Imposto de renda e contribuição social do período corrente (9.127) (5.525)
(a) As adições temporárias são compostas pelas Perdas Estimadas para Contras Prestações de Liquidação
Duvidosa, Provisões de Passivos Contingentes, Provisões para Consultoria e Provisões desembolsos com
Manutenção, Pneus, Seguros, IPVA, Assistência 24 horas. (b) As Exclusões temporárias compostas pelas
Perdas Estimadas para Contras Prestações de Liquidação Duvidosa e reversões de processos trabalhistas.
b) Créditos Tributários: No semestre findo em 30.06.2018 a Instituição não possui crédito tributário
(em 30.06.2017 a Instituição possuía crédito tributário não constituído relacionados a prejuízos
acumulados no montante de R$ 2.516).
c) Despesas Tributárias: 30.06.2018 30.06.2017
Despesas de contribuição ao COFINS (1.446) (1.376)
Despesas de contribuição ao PIS/PAESP (235) (224)
Despesas de ISS (47) (39)
Outras despesas tributárias (13) (18)
Total de Despesas Tributárias (1.741) (1.656)
d) Outras Obrigações - Fiscais e Previdenciárias: 30.06.2018 30.06.2017
Imposto de Renda a Recolher 9.205 5.567
Impostos Sobre Folha de pagamento 345 333
Impostos Sobre Faturamento 347 274
Impostos e Contribuições sobre Serviços 203 148
Total de Outras Obrigações - Fiscais e Previdenciárias 10.100 6.322
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